
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.637.270 - RJ (2016/0298068-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : ROBERTA MONNERAT ALVES  E OUTRO(S) - RJ095581 
AGRAVADO  : SILVIA HELENA FONSECA OLIVEIRA 
ADVOGADO : DOUGLAS MAIA CARVALHO E OUTRO(S) - RJ110656 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC73. 
INOCORRÊNCIA. CONVERSÃO DO PADRÃO MONETÁRIO. 
DIFERENÇAS SALARIAIS. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. 
INOCORRÊNCIA. SÚM. N. 85 DO STJ.  COMPROVAÇÃO DOS PREJUÍZOS 
SUPORTADOS PELO SERVIDOR. EXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. 
CONVERSÃO DE CRUZEIRO REAL PARA URV. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Não há violação do art. 535, inc. II, do CPC/1973 quando o aresto recorrido adota 
fundamentação suficiente para dirimir a controvérsia, sendo desnecessária a 
manifestação expressa sobre todos os argumentos apresentados pelos litigantes.
2. A orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, firmada no 
julgamento do REsp n. 1.101.726/SP, submetido ao rito do artigo 543-C do CPC, 
segundo é pela necessária a observação da sistemática contida na Lei n. 8.880/94 
para a adoção da URV, sendo que o suporte fático ao direito subjetivo em questão é 
o efetivo pagamento da remuneração ocorrer no final do mês.
3. No caso dos autos, o quadro fático delineado nos autos não permite aferir se os 
servidores públicos receberam seus vencimentos com base nos padrões já delineados 
para o mês subsequente ao da referência. Eventual análise sobre essa questão 
encontra óbice na Súm. n. 7 do STJ.
4. Assim, a condenação do Estado do Rio de Janeiro ao pagamento de diferenças 
salariais deve ser mantida, uma vez que a obrigação de manter o valor real da 
remuneração dos servidores quando da mudança de padrão monetária é certa.
5. Contudo, a base de cálculo do valor a ser considerado para fins de execução do 
título judicial será formada a partir da remuneração que a parte recorrida 
eventualmente tenha recebido no final do mês da conversão.
6. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
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do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 18 de maio de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.637.270 - RJ (2016/0298068-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : ROBERTA MONNERAT ALVES  E OUTRO(S) - RJ095581 
AGRAVADO  : SILVIA HELENA FONSECA OLIVEIRA 
ADVOGADO : DOUGLAS MAIA CARVALHO E OUTRO(S) - RJ110656 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno manejado pelo Município do Rio de Janeiro em face de 

decisão de minha relatoria sintetizada da seguinte maneira (e-STJ fl. 260):

RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3 DO STJ. 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. PROCESSUAL CIVIL E 
ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE OMISSÕES. CONVERSÃO DO 
PADRÃO MONETÁRIO. DIFERENÇAS SALARIAIS. PRESTAÇÕES DE 
TRATO SUCESSIVO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. 
INOCORRÊNCIA. SÚM. N. 85 DO STJ. COMPROVAÇÃO DOS PREJUÍZOS 
SUPORTADOS PELO SERVIDOR. EXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. 
CONVERSÃO DE CRUZEIRO REAL PARA URV. RENDIMENTOS 
PERCEBIDOS NO INÍCIO DO MÊS DE REFERÊNCIA. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA PARTE, NÃO PROVIDO.

Nas razões do agravo, o recorrente afirma que os servidores pagos antes do último dia 

do mês de referência tem direito à reparação econômica pela conversão do padrão monetário de 

1994. Porém, assevera que seus servidores percebem remuneração no início do mês subsequente 

ao de referência, de tal modo que o seu recurso especial deve ser totalmente provido, pois não 

pode ser compelido a pagar as diferenças requeridas na inicial.

Não foi apresentada contraminuta ao agravo interno.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC73. 
INOCORRÊNCIA. CONVERSÃO DO PADRÃO MONETÁRIO. 
DIFERENÇAS SALARIAIS. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. 
INOCORRÊNCIA. SÚM. N. 85 DO STJ.  COMPROVAÇÃO DOS PREJUÍZOS 
SUPORTADOS PELO SERVIDOR. EXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. 
CONVERSÃO DE CRUZEIRO REAL PARA URV. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Não há violação do art. 535, inc. II, do CPC/1973 quando o aresto recorrido adota 
fundamentação suficiente para dirimir a controvérsia, sendo desnecessária a 
manifestação expressa sobre todos os argumentos apresentados pelos litigantes.
2. A orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, firmada no 
julgamento do REsp n. 1.101.726/SP, submetido ao rito do artigo 543-C do CPC, 
segundo é pela necessária a observação da sistemática contida na Lei n. 8.880/94 
para a adoção da URV, sendo que o suporte fático ao direito subjetivo em questão é 
o efetivo pagamento da remuneração ocorrer no final do mês.
3. No caso dos autos, o quadro fático delineado nos autos não permite aferir se os 
servidores públicos receberam seus vencimentos com base nos padrões já delineados 
para o mês subsequente ao da referência. Eventual análise sobre essa questão 
encontra óbice na Súm. n. 7 do STJ.
4. Assim, a condenação do Estado do Rio de Janeiro ao pagamento de diferenças 
salariais deve ser mantida, uma vez que a obrigação de manter o valor real da 
remuneração dos servidores quando da mudança de padrão monetária é certa.
5. Contudo, a base de cálculo do valor a ser considerado para fins de execução do 
título judicial será formada a partir da remuneração que a parte recorrida 
eventualmente tenha recebido no final do mês da conversão.
6. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo nº 3/STJ: "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

A pretensão não merece acolhida.
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Sobre a malversação do art. 535, II, do CPC/73, inexiste negativa de prestação 

jurisdicional nos embargos declaratórios. Como asseverado na decisão de origem, tal vício 

somente se configura quando o Tribunal de origem insiste em omitir pronunciamento sobre 

questão que deveria ser decidida em embargos de declaração.

Com efeito, o Tribunal de origem reconheceu direito a valores a serem pagos à parte 

recorrida, pois a conversão do padrão monetário para URV lesionou os servidores públicos.

Logo, não se vislumbra a ocorrência de nenhum dos vícios elencados no referido 

dispositivo legal a reclamar a anulação do julgado. O aresto impugnado guardou observância ao 

princípio da motivação obrigatória das decisões judiciais, por ter analisado suficientemente a 

controvérsia dos autos de forma motivada e fundamentada. Neste sentido, existem diversos 

precedentes desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535, II, DO CPC, NÃO 
CONFIGURADA. [...] 1. Não há violação do art. 535, II, do CPC, uma vez que 
os acórdãos recorridos estão devidamente fundamentados. A jurisprudência desta 
Corte é uníssona no sentido de que o julgador não está adstrito a responder a 
todos os argumentos das partes, desde que fundamente sua decisão. [...] 7. 
Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1.261.841/PE, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 13.9.2010)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. ADMINISTRATIVO. [...] 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. [...] 43. A decisão que 
pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos não 
enseja recurso especial pela violação do art. 535, I e II, do CPC. [...] 46. Recurso 
Especial interposto pela empresa BRASIL TELECOM S/A parcialmente 
conhecido, pela alínea "a", e, nesta parte, provido. 47. Recurso Especial 
interposto por CLÁUDIO PETRINI BELMONTE desprovido. (REsp 976.836/RS, 
Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 5.10.2010)

Além disso, sobre os arts. 333, I, 334, inciso I, todos do CPC/1973, atividade instrutória 

é necessária para aferir a existência ou não de elementos, demonstrando o dia em que os 

servidores realmente receberam seus vencimentos. Contudo, essa tarefa não é possível em sede 

de recuso especial nos termos da Súmula n. 7/STJ.

Por fim, quanto à violação do art. 22 da Lei n. 8.880/94, a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça - consolidada no julgamento do REsp n. 1.101.726/SP, submetido ao rito do 

artigo 543-C do CPC/73 - é pela observação da sistemática contida na Lei n. 8.880/94 para a 
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adoção da URV nas remunerações de servidores públicos federais, estaduais e municipais, sendo 

que a data efetiva do pagamento da remuneração deve ser a considerada para fins de apuração 

de eventual prejuízo dos servidores. A propósito, confira-se a ementa do julgado mencionado:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. PROCESSO CIVIL. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL TIDO COMO VIOLADO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NOTÓRIA. ADMINISTRATIVO. 
SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. CONVERSÃO DE VENCIMENTOS EM 
URV. APLICAÇÃO DA LEI FEDERAL N. 8.880/94. DATA DO EFETIVO 
PAGAMENTO. COMPENSAÇÃO COM OUTROS REAJUSTES. 
IMPOSSIBILIDADE. NATUREZA DISTINTA. [...] 3. Os servidores cujos 
vencimentos eram pagos antes do último dia do mês têm direito à conversão dos 
vencimentos de acordo com a sistemática estabelecida pela Lei nº 8.880/94, 
adotando-se a URV da data do efetivo pagamento nos meses de novembro de 
1993 a fevereiro de 1994. [...] 5. Recurso especial conhecido em parte e provido. 
(REsp 1.101.726/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 13/05/2009, DJe 14/08/2009)

Frisa-se: o suporte fático ao direito subjetivo em questão é o efetivo pagamento da 

remuneração/proventos ocorrer com critérios fixados no final do mês. Sobre esse ponto, o 

seguinte precedente recente da Segunda Turma do STJ:

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
CONVERSÃO DE VENCIMENTOS EM UNIDADE REAL DE VALORES 
(URV). DIFERENÇA SALARIAL DE 11,98%. OBSERVÂNCIA DA DATA DO 
EFETIVO PAGAMENTO. AUSÊNCIA DE PROVA. SÚMULA 7/STJ. 1. O 
Tribunal de origem entendeu que "o sindicato Apelante em nenhum momento da 
instrução processual juntou qualquer documento capaz de comprovar que seus 
substituídos perceberam seus vencimentos e proventos exatamente no dia 20 dos 
meses de novembro e dezembro de 1993 e janeiro e fevereiro de 1994. Somente 
com tal prova seria possível verificar que os mesmos teriam direito a perceber a 
citada diferença de 11,98%. Se outra fosse a data, outro também seria o 
percentual." (fl. 209, e-STJ) 2. Conforme se observa, o acórdão proferido na 
instância ordinária está assentado em fundamentos fático-probatórios, de modo 
que não é possível infirmar sua conclusão, sob pena de violação da Súmula 
7/STJ. 3. Não assiste razão ao agravante quando afirma que não é necessária a 
instrução probatória para concluir que o pagamento dos servidores é feito sempre 
no dia 20 de cada mês. Em verdade, determina o art. 168 da CF que o repasse 
dos recursos orçamentários do Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério 
Público e da Defensoria Pública será feito em duodécimos, até o vigésimo dia do 
mês. 4. Dessarte, não se pode concluir que os pagamentos dos servidores são 
feitos exatamente no mesmo dia 20 em todos os meses. É por este motivo que o 
Tribunal de origem exigiu a prova do dia em que houve o efetivo pagamento, e o 
recorrente não logrou demonstrar. Agravo regimental improvido. (AgRg no 
AREsp 108.975/PI, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 07/02/2013, DJe 19/02/2013)

Tal como destacado na decisão ora impugnada, o acórdão a quo não deve ser reparado, 
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pois eventual prejuízo suportado pela parte recorrida só pode ser aferido após a verificação do dia 

do pagamento da remuneração. Se os servidores receberam valores no início do mês 

subsequente ao de referência com os critérios determinados pela Lei n. 8.880/1994, nada mais há 

para receber.

Dessa feita, a condenação do Estado do Rio de Janeiro ao pagamento de diferenças 

salariais deve ser mantida, uma vez que a obrigação de manter o valor real da remuneração dos 

servidores quando da mudança de padrão monetária é certa.

Ademais, ressalta-se o dispositivo do acórdão a quo para declarar que a base de 

cálculo do valor a ser considerado para fins de execução do título judicial deve ser formado a 

partir da remuneração que a recorrida eventualmente tenha recebido a partir de critério fixados 

no final do mês da conversão. Ante o exposto, agravo interno não provido. 

Ante o exposto, agravo interno não provido.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0298068-3 REsp 1.637.270 / RJ

Números Origem:  00005465520138190047  201625112288

PAUTA: 18/05/2017 JULGADO: 18/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS SIMÕES MARTINS SOARES

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : ROBERTA MONNERAT ALVES  E OUTRO(S) - RJ095581 
RECORRIDO : SILVIA HELENA FONSECA OLIVEIRA 
ADVOGADO : DOUGLAS MAIA CARVALHO E OUTRO(S) - RJ110656 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : ROBERTA MONNERAT ALVES  E OUTRO(S) - RJ095581 
AGRAVADO  : SILVIA HELENA FONSECA OLIVEIRA 
ADVOGADO : DOUGLAS MAIA CARVALHO E OUTRO(S) - RJ110656 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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